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Subscrição de projetos de arquitetura por engenheiros civis 

 

O artigo 25.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, veio estabelecer um regime transitório de 5 anos para a 

elaboração de projetos durante o qual, os técnicos qualificados para a elaboração de projetos 

(arquitetura e engenharia), nos termos dos artigos 2.º, 3.º, 4.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 73/73, de 28 de 

fevereiro, que comprovassem que, nos cinco anos anteriores a 1 de novembro de 2009 (data de entrada 

em vigor do novo diploma), tais projetos mereceram aprovação municipal, podiam continuar a elaborar 

esses tipos de projetos e assumir a direção de fiscalização de obras.  

 

Passado esse período transitório de 5 anos, o legislador entendeu dar a possibilidade àqueles técnicos 

de prosseguir ainda a sua atividade, nos três anos seguintes, desde que façam prova, mediante certidão 

emitida pela instituição de ensino superior em que se encontram matriculados, de que completaram, até 

ao fim daquele período, pelo menos 180 créditos ou 3 anos curriculares de trabalho – n.º 4 do artigo 

25.º, na redação dada pela lei n º 40/2015, de 1/06.  

 

Assim sendo, os técnicos que puderam apresentar projetos de arquitetura e engenharia nos termos do 

n.º 1 do citado artigo 25.º podem continuar a apresentar aqueles projetos desde que tenham 

completado até ao final do período transitório – 1 de novembro de 2014, 180 créditos ou 3 anos 

curriculares de trabalho, num curso superior de arquitetura ou engenharia.  

Findo este período aplicar-se-á o regime prescrito no artigo 10.º do citado diploma legal, ou seja, os 

projetos de arquitetura só poderão ser subscritos por arquitetos com inscrição válida na Ordem dos 

Arquitetos. 

 


